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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO E SAÚDE I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO E
SAÚDE”, cujo resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram
submetidos a um rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por
especialistas da área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das
investigações apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira
aprofundada, propiciando reflexões críticas acerca do histórico, conceito e evolução social e
jurídica da saúde, bem como de suas políticas de garantia no contexto das transformações do
Estado contemporâneo. Os debates abordaram a saúde e as políticas públicas em tempos de
globalização, a partir das inter-relações entre Estado, sociedade civil e setor privado, além da
legislação pós-1988, que consagra a saúde como direito de todos e dever do Estado. Foram
analisadas, ainda, as dimensões da saúde como direito humano, fundamental e social, sob a
ótica dos direitos público e privado, e o papel do Direito e da judicialização como
instrumentos para o desempenho legítimo e eficaz na defesa da cidadania e da dignidade
humana. Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às
equipes responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a
concretização desta obra.

LUIZA SANTOS CURY SOARES

OLIVIA OLIVEIRA GUIMARÃES 

SIMONE GOMES LEAL
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SAÚDE DIGITAL: UM PANORAMA DA DIGITALIZAÇÃO DA SAÚDE NO
BRASIL

Ana Elizabeth Lapa Wanderley Cavalcanti1

Clara Fragoso Couceiro

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Toda consulta médica é preenchida por perguntas relacionadas ao histórico clínico do
paciente. As perguntas mais frequentes baseiam-se em: casos de doença na família, alergia a
medicamentos, se já houve a submissão a uma cirurgia ou há o uso de algum remédio diário,
por exemplo. No que tange às respostas, estas dependem exclusivamente do conhecimento
leigo do paciente e da memória sobre seus dados clínicos ao longo de sua vida.

É neste contexto de atendimento à saúde que o Brasil investe no avanço tecnológico como
uma ferramenta benéfica para a população. Objetivando uma medicina baseada em
evidências, a implementação da saúde digital é apresentada seguindo as diretrizes
estabelecidas pela Estratégia de Saúde Digital (ESD), atribuindo uma maior dedicação a
criação de um sistema nacional interconectado e interoperável, como a Rede Nacional de
Dados em Saúde (RNDS), que possibilita o acesso a informações tão importantes quanto o
histórico do paciente, a partir de qualquer lugar no território nacional.

Além da ESD, atualmente, há mais projetos que estão diretamente relacionados com a
implementação da saúde digital, mas ocorrem em paralelo às iniciativas do Governo Federal,
como por exemplo, o Projeto de Lei n° 4.076/2024, que traz a modernização das unidades de
saúde através do uso da Inteligência Artificial no cotidiano dos médicos.

Dessa forma surge-se o questionamento: como está ocorrendo a digitalização da saúde
brasileira e quais são as legislações que estão sendo utilizadas?

Assim, conforme depreende-se, o objetivo principal deste trabalho fundamentou-se na análise
situacional do processo de digitalização da saúde no Brasil.

Para a realização da pesquisa, utilizou-se do estudo de documentos acerca do tema em
conjunto com a legislação brasileira vigente, portarias e notas técnicas federais, e projetos de
leis em tramitação na Câmara dos Deputados, todos compreendidos no recorte temporal dos
últimos sete anos. Este projeto baseou-se principalmente na Estratégia de Saúde para o Brasil
2020-2028, verificando-se o amadurecimento do projeto Programa SUS Digital e a adoção da
Rede Nacional de Dados em Saúde em interação com a Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de
Proteção de Dados). Também foi observado o Projeto de Lei n° 4.076/2024, que busca
introduzir a revitalização nas unidades de saúde, em consonância com as diretrizes do Projeto
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de Lei n° 2.338/2023, que regulamenta a utilização de Inteligência Artificial no território
brasileiro.

Por fim, de toda a análise documental realizada ao longo deste trabalho, evidencia-se o
esforço do país em oferecer uma tecnologia de saúde que seja benéfica a coletividade,
consolidando um cenário aberto para a inovação. Contudo, não passa despercebida a ausência
de uma publicidade clara e efetiva sobre todos os projetos de digitalização da saúde, o que
gera, muitas vezes, confusão acerca do emprego de determinadas terminologias. Além disso,
observa-se a inexistência de uma legislação própria que discorra unicamente sobre a
digitalização da saúde, recorrendo-se à interpretação de normas já existentes.

Nesse cenário, mesmo diante de uma carência quanto a incorporação da saúde digital em seu
corpo normativo, se faz basilar a Lei Geral de Proteção de Dados e o Projeto de Lei n°
2.338/2023 para que o uso das tecnologias ocorra da maneira mais ética e respeitável o
possível, priorizando-se sempre a segurança de todos aqueles atendidos pelo sistema de saúde.
Todavia, não se deve afastar a análise de, futuramente, ser necessária a criação de uma
regulamentação única federal que envolva exclusivamente a era da saúde digital,
fornecendo-se em um único lugar todas as diretrizes e segurança necessárias para o manuseio
dos dados sensíveis de saúde, além de regulamentar o uso da Inteligência Artificial na área,
suprindo e atendendo as necessidades legislativas hoje existentes, abandonando-se o uso de
interpretações legislativas amplas e genéricas.

Palavras-chave: Saúde, Digitalização da saúde, Inteligência Artificial
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